CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO

CAMARAS REUNIDAS DO ENSINO PRIMARIO E MEDIO

PROCESSO N°:

537/66-CEE

INTERESSADO: - Escola Técnica Industrial "Conselheiro Antdnio
Prado", em Campinas.

ASSUNTO - Modificacdo de Curriculo.

RELATOR - Conselheiro Erasmo de Freitas Nuzzi

PARECETR N° 26/69-CREPM

1. A direcdo do Colégio Técnico Industrial "Conselheiro
Antdénio Prado", de Campinas, oficiou ao Conselho Estadual de
Educacdo, no comeco deste ano, pleiteando a alteracdo, nos termos
que propde, do seu quadro curricular.

2. 0 oficio em causa, por forca da praxe adotada pelo
servico de protocolo do Conselho Estadual de Educacgdo, foi anexado
ao Processo CEE n°® 537/66 (em que também foi interessado, ha
tempos, o mesmo estabelecimento) exumado dos arquivos para fins
informativos, em bora a medida fosse dispensavel.

3. Justificando o pedido, a diretoria do Colégio
Técnico Industrial diz o seguinte:

"Tratando-se de Escola que goza de autonomia
administrativa, didatica e econbmica, a experiéncia adgquirida
nesses quatro (4) anos foi muito significativa, motivo pelo qual o
Conselho Técnico Administrativo, estudando em profundidade o
problema do curriculo, julgou de alta conveniéncia propor a sua
alteracdo, para adequa-lo as novas condigdes de formacdo do
técnico em quimica industrial.

"Entre as razdes principais dessa proposta podemos
ressaltar as seguintes:

1 - A experiéncia adquirida nesses quatro (4) anos de
1965 a 1968, com a formatura da primeira turma.
2 - Na reunido dos Diretores e Presidentes das Escolas

Técnicas do Brasil todo, realizada em setembro de 1
968, cujo tema fundamental, durante uma semana de
debates, foi a organizacdo dindmica do curriculo.

3 - Face aquelas deliberacdes, foi sugerida a liberacéo
do periodo escolar no quarto ano dos cursos
técnicos, pois a realizacdo do estagio orientado
para o trabalho deve propiciar as melhores
condicdes possivels para a integracdo do estagiario
na indastria.



4 - Verificou-se mesmo gque eram poucas as escolas que
exigiam periodo escolar no quarto ano, figurando
entre elas este Colégio.

5 - A demanda urgente de técnicos industriais pelas
industrias estd aconselhando que os alunos iniciam
seus "estagios" logo apds o término do 3° ano.

6 - Por outro lado, como este Colégio estd com um plano
ja& em andamento, da construgcdo de um Laboratério
Piloto, através de um convénio com o Banco
Interamericano do Desenvolvimento e o Ministério de
Educacdo e Cultura.

7 - Com o funcionamento do Laboratdério-Piloto, o que se
prevé ainda para o ano de 1969 pensamos que O
periodo escolar previsto para o 4° ano seria melhor
aproveitado aumentando-se o periodo minimo do
estdgio de 800 para 1000 horas, exigindo-se,
simultaneamente, a obrigatoriedade de trabalhos em
ensaios industriais no préprio Laboratdério Piloto.

Encaminhamos, assim, a esse Egrégio Conselho, em anexo,
duas coépias do Curriculo do Curso Técnico de Quimica Industrial,
que deverdo substituir os constantes do processo n°® 537/66 desta
escola",

4: Além do aumento de 800 para 1 000 horas de estéagio,
na 4% série, exigindo-se, simultaneamente, a obrigatoriedade de
trabalhos em ensaios industriais no préprio laboratdério piloto, é
proposta uma alteracdo curricular na distribuicdo de varias
disciplinas conforme passamos a demonstrar;
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5. Vé-se pelo qguadro curricular, gque o ensino do
Portugués foi remanejado quanto ao numero de aulas por séries, mas
ndo houve reducdo no conjunto; Desenho Técnico sofreu reducdo de
uma aula nas 2as. e 3as. séries e acréscimo de uma aula na
primeira série; Operacgdes Unitarias passou de trés para duas aulas
na mesma série; Ensaios Industriais, de duas aulas na terceira
série e doze na quarta série, passou a quatro aulas na terceira
série, com a compensacdo, porém, do acréscimo de mais 200 horas,
com trabalhos simultédneos em ensaios no proéprio laboratédrio
piloto, conforme j& acentuamos.

6. As demais alteracdes dizem respeito as disciplinas
de Organizacdo do Trabalho e Higiene e Seguranca do Trabalho, as
quais passaram de duas aulas na 4- série para uma aula cada na 2°%
serie; Elementos de Custo Industrial e Elementos de Legislacéo
Aplicada, que também, vinham sendo ensinadas na quarta série, duas
aulas de cada, passaram para uma aula de cada, na terceira série.

S&8o suprimidas as vinte e trés aulas semanais previstas
para a 4% série, das disciplinas Ensaios Industriais, Organizacéo
do Trabalho, Higiene Industrial e Seguranca do Trabalho, Elementos
de Custo Industrial, Elementos de Legislacdo Aplicada, as quais,
conforme vimos, embora em menor numero figuram nas 2as. e 3as.
séries.

A quarta série serd inteiramente destinada ao estéagio
dos alunos.

No conjunto, houve aumento do nuUmero de disciplinas
ensinadas em cada série e também aumento do nlUmero de aulas
semanais.

7. A instalacdo do laboratdério piloto é medida prevista
no proéprio regimento interno do estabelecimento, conforme rezam os
seus artigos 54, 78 e 79, e desde que seja dotado de todo o
equipamento indispensével, somente pode merecer aplausos pela
melhoria que trard ao ensino ministrado pelo Colégio Técnico.

8. A alteracdo solicitada implicaréd, igualmente, na
modificagcdo do disposto no artigo 51 que se reporta ao estagio
obrigatério do aluno com a duracdo minima de 800 horas de trabalho
efetivo. O algarismo 800 deverd ser alterado para 1000.

Com a observacéo do tépico anterior, opinamos
favoravelmente ao solicitado pela direcdo do Colégio Técnico
Industrial "Conselheiro Antdénio Prado", de Campinas, devendo o
novo quadro curricular entrar em vigéncia a partir do prdéximo ano
letivo.
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E o nosso parecer, salvo melhor juizo.

S&o Paulo, 6 de agosto de 1969.
a) Conselheiro ERASMO DE FREITAS NUZZI
= Relator =

Aprovado, por unanimidade, na sessdo das Céamaras
Reunidas do Ensino Primédrio e Médio, realizada em 6 de outubro de
1969. O Conselheiro Alpinolo Lopes Casali apresentou Declaracdo de
Voto.
a) Conselheiro ALPINOLO LOPES CASALI
Presidente das CREPM

Declaracdo de Voto do Conselheiro
ALPINOLO LOPES CASALI

1 - H& em Campinas, na Estrada dos Amarais, um
estabelecimento de ensino sob a denominacdo de Escola Técnica
Industrial "Conselheiro Antdénio Prado". Ela ¢é mantida, em
convénio, pela Unido, representada pelo Ministério da Educacgdo e
Cultura, pelo Estado de Sdo Paulo, representado por sua Secretaria
da Educacdo, e pela Associacdo Campineira de Ensino Técnico
Industrial. A participacdo de Sdo Paulo foi aprovada por meio da
Lei n°® 6757, de 16 de janeiro de 1962.

Portanto, a constituicdo da escola antecedeu a Lei de
Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional.

2 - A direcdo do estabelecimento, de acordo com a
clausula quarta do convénio, é exercida por um Conselho Técnico-
Administrativo e por um diretor indicado por aquele Conselho.

3 - A denominacdo de Escola Técnica foi dada pelo
convenio. E, se presentemente se denomina Colégio, serd porque
terd havido modificacdo no convénio, uma vez que falece a direcéo
competéncia para alterd-lo por ato unilateral.

4 - Reza a clausula oitava que o estabelecimento
"prestara contas, anualmente, ao Tribunal de Contas do Estado, e
apresentard a Secretaria da Educacdo e a Diretoria do Ensino
Industrial do Ministério da Educacdo e Cultura relatdédrio de suas
atividades".

5 - Diz a clausula terceira do convénio que o
estabelecimento "terd estrutura peculiar a entidades paraestatais,
de forma a ficar assegurada a sua autonomia administrativa,
didatica e econdmica". Essa norma se harmoniza com o art. 43 da
Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional, excecdo feita do
aspecto econdmico, quanto as escolas oficiais.



6 - Sao Paulo, além de entrar com o terreno, concede
anualmente uma subvencao destinada a manutencdo do
estabelecimento. A Unido se obrigou a construir os edificios e
prové-los com as instalacdes necesséarias, inclusive com ©
equipamento didético, bem como a construir residéncias para o
pessoal docente e administrativo. A Associacdo Campineira de
Ensino Técnico Industrial obrigou-se a colaborar nos estudos,
planejamento das edificacdes, instalacdes e equipamento didatico,
e na organizacdo e funcionamento dos cursos. Bem como a
diligenciar, a fim de obter dos 6érgdos competentes nacionais ou
estrangeiros a cooperacdo de técnicos ou especialistas, e da
indGstria cooperacdo financeira ou material para a escola.

7 - Se S&do Paulo denunciar o convénio, © terreno com
suas acessdes e respectivas instalagdes tornar-se-do propriedade
da Unido. Se a denunciante for a Unido, ficard S&do Paulo com os
edificios e tudo o mais que o Governo Federal neles colocou.

8 - Pois, muito bem, aqui estd um caso que a respeito
do qual a Comissdo de Legislacdo e Normas deverd pronunciar-se.
Com efeito, o estabelecimento em tela estd vinculado ao sistema
estadual de ensino ou ao federal? Ou a vinculacdo sera duplice?

9 - Além do mais, quero crer dgque os membros deste
Colegiado estardo interessados em saber qual tem sido a subvencgédo
anual que Sdo Paulo vem dispensando ao estabelecimento e, bem
assim, o montante dos dinheiros puUblicos aplicados pela Unido. A
Comissdo de Encargos Educacionais desejard saber qual é o custo do
ensino por aluno. A Cdmara do Planejamento héd de perguntar a razéo
pela qual o estabelecimento mantém apenas um curso, qual seja o de
Quimica, quando se sabe que Campinas ¢é presentemente um dos
maiores centros industriais do Estado. Retenho-me, embora outras
indagacgdes poderiam ser feitas. Querem um exemplo? O nuUmero de
vagas da escola estard preenchido? Esta é uma pergunta muito
importante. OQOuco falar que na excelente escola de ensino técnico
industrial de S&o Bernardo do Campo, fruto também de um convénio,
as suas vagas nado sdo totalmente preenchidas em cada ano letivo.

10 - O culpado dessa digressdo ndo é o declarante e sim
o tema.

11 - Até gque a Comissdo de Legislacdo e Normas se
manifeste sobre a vinculacdo do estabelecimento e, portanto, sobre
a sua personalidade juridica, aceito o principio de gque cabe ao
Conselho Estadual de Educacdo aprovar alteracdes de seu regimento.

Quanto a modificacdo regimental pretendida, entendo que
ela se circunscreve ao Paradgrafo unico do art. 5°. Vale dizer a
elaboracdo do curriculo da 4% série. Em lugar de atividades de
classe e estdgio, o estabelecimento pretende dedicar a 42 série
inteiramente a estdgio. E como se declara no oficio a fls. 108, a
nova ori



entacdo se inspira, ndo sbé na experiéncia da escola, como também
nas conclusdes aprovadas na VIII Reunido de Presidente de Conselho
e Diretores das Escolas Técnicas Federais. O estabelecimento de
Campinas participou da reunido, e o seu diretor, ao dgque sei,
integrou o VII Grupo de Trabalho que estudou o temas "Reforma
administrativa das escolas técnicas, tendo em vista suas
dimensdes":

Sob esse aspecto, nada hd a opor a reforma regimental
parcial. Tudo o mais exposto como reforma regimental se insere no
plano pedagbdégico. N&do é matéria de regimento, é da atribuicdo dos
educadores responsaveils pela educacdo e preparacdo profissional
dos alunos do estabelecimento e dos 6rgdos a quem 0Ss mesmos devem
contado seu trabalho docente.

12 - Nao se perca a oportunidade para se dizer que a
Resolucdo CEE n° 7/63 reservou a 42 série dos cursos de ensino
técnico industrial para estagios, sem vedar, entretanto, gque se o
entremeasse com atividades de classe ou de laboratédrio. A opcgéo
obviamente competira a escola. A Resolugcdo CEE n°® 7 é anterior a
mencionada VIII Reunido.

A seguir, quando dos estudos do projeto de 1lei do
Sistema de Ensino de S&do Paulo, as Céamaras Reunidas do Ensino
Primdrio e Médio retomaram o estudo da matéria. Na oportunidade, o
estdgio foi examinado, de modo especial, sob dois aspectos.
Primeiro: - O estdgio nas empresas industriais dos concluintes da
32 série dos cursos de ensino técnico industrial, como um elemento
a mals para que as escolas avaliem a adequacdo da preparacdo
profissional dada a seus alunos com as exigéncias do trabalho.

Segundo: - o comportamento das empresas, quanto aos estagiarios,
no tocante ao seu aproveitamento e remuneracdo como trabalhador
qualificado.

13 - Na 1linha destas consideracdes, subscrevo o
Parecer.

14 - 1Indico, pois seja o protocolado remetido a

Comissdo de Legislacdo e Normas para os fins referidos no item 8.

Sdo Paulo, 19 de setembro de 1969.

a) Conselheiro ALPINOLO LOPES CASALT
= Autor =



